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I. Análise da iniciativa  

• A iniciativa  

A iniciativa legislativa sub judice visa introduzir uma alteração na Lei da Nacionalidade1, 

aprovada pela Lei .º 37/81, de 3 de outubro, e alterada pela Lei n.º 25/2004, de 19 de 

agosto, pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, pelas Leis Orgânicas n.os 

1/2004, de 15 de janeiro, e 2/2006, de 17 de abril, pela Lei n.º 43/2013, de 3 de julho, e 

pelas Leis orgânicas n.os 1/2013, de 29 de julho, 8/2015, de 22 de junho, 9/2015, de 29 

de julho, 2/2018, de 5 de julho, e 2/2020, de 10 de novembro, propondo a revogação do 

artigo 14.º (Efeitos do estabelecimento da filiação), que determina que «só a filiação 

estabelecida durante a menoridade produz efeitos relativamente à nacionalidade». 

Consideram os proponentes que a apresentação de uma proposta da eliminação de tal 

disposição do âmbito desta Lei se justifica na medida em que, ao obrigar ao 

reconhecimento da paternidade antes de os filhos atingirem a maioridade para estes 

poderem aceder à nacionalidade portuguesa, «vem criar casos de enorme injustiça para 

muitas pessoas cujos progenitores, pelas mais variadas razões, só reconheceram a 

respetiva paternidade na sua idade adulta». 

Conforme é mencionado na exposição de motivos, nas últimas legislaturas, incluindo a 

presente, as alterações efetuadas à Lei da Nacionalidade «foram alargando os direitos 

dos lusodescendentes, reconhecendo a sua enorme importância para a presença de 

Portugal no mundo». E recorda-se que «o acesso dos netos de portugueses à 

nacionalidade originária dos seus ascendentes e a simplificação da aquisição da 

nacionalidade por parte dos cônjuges de cidadãos nacionais são exemplos desse 

estreitamento de relações entre Portugal e a sua impressionante diáspora, cujo valor 

estratégico é por demais evidente». É, pois, nesse contexto que se enquadra a correção 

agora proposta, através da revogação do referido artigo 14.º. 

A iniciativa legislativa compõe-se de quatro artigos: o primeiro definidor do respetivo 

objeto, os segundo e terceiro prevendo a alteração da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, 

 
1 Ligação para o diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico (https://dre.pt/).   

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi43rCb3Z7wAhWMUMAKHZCNB48QFjAAegQIAhAE&url=http%3A%2F%2Fwww.pgdlisboa.pt%2Fleis%2Flei_mostra_articulado.php%3Fnid%3D614%26tabela%3Dleis&usg=AOvVaw2Ibb9yrKEAaIcCgAyX8aHO
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/148074376/202105041124/73914707/diploma/indice?q=lei+da+nacionalidade
https://dre.pt/
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através da revogação do seu artigo 14.º, e o quarto determinando a data de início de 

vigência das normas. 

 

• Enquadramento jurídico nacional  

A Constituição da República Portuguesa 2  determina, no seu artigo 4.º, que «são 

cidadãos portugueses todos aqueles que como tal sejam considerados pela lei ou por 

convenção internacional». 

 

No plano da legislação ordinária, a atribuição, aquisição e perda da nacionalidade é 

regulada pela Lei n.º 37/81, de 3 de outubro3 (Lei da Nacionalidade), a qual foi, até ao 

momento, alterada nove vezes, através da Lei n.º 25/94, de 19 de agosto, do Decreto-

Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro (na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 194/2003, 

de 23 de agosto)45 e das Leis Orgânicas n.os 1/2004, de 15 de janeiro, 2/2006, de 17 de 

abril , 1/2013, de 29 de julho, 8/2015, de 22 de junho, 9/2015, de 29 de julho, 2/2018, 

de 5 de julho, e 2/2020, de 10 de novembro. 

 

Das alterações introduzidas pela Lei n.º 25/94, de 19 de agosto, destacam-se as 

relativas à distinção entre os requisitos que nacionais de países de língua oficial 

portuguesa e os nacionais de outros países têm de preencher para aquisição da 

nacionalidade portuguesa. 

 

A revogação do artigo 20.º da Lei da Nacionalidade, operada pelo Decreto-Lei n.º 

194/2003, de 23 de agosto, ex vi alteração do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 322-A/2001, 

 
2 Todas as referências legislativas à Constituição da República Portuguesa nesta parte da nota técnica são feitas para o 

portal oficial da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. 

3 Diploma retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências legislativas nesta parte da 

nota técnica são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo indicação em contrário. 

4 Retificado pela Declaração de Retificação n.º 11-I/2003, de 30 de setembro. 

5 A alteração introduzida por este diploma, traduzida na revogação do artigo 20.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, dizia 

respeito à gratuitidade de atos de registo, não afetando a área de reserva absoluta de competência legislativa a que se 

refere a alínea f) do artigo 164.º da Constituição. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art4
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34536975/view?q=lei+da+nacionalidade
http://dre.pt/pdf1s/1994/08/191A00/48224822.pdf
https://dre.pt/application/file/a/330710
https://dre.pt/application/file/a/330710
http://dre.pt/pdf1s/2003/08/194A00/54645483.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2003/08/194A00/54645483.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2004/01/012A00/02920292.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2006/04/075A00/27762782.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2006/04/075A00/27762782.pdf
https://dre.pt/application/file/a/498656
https://dre.pt/application/file/a/67552585
https://dre.pt/application/file/a/69889621
https://dre.pt/application/file/a/115646073
https://dre.pt/application/file/a/115646073
https://dre.pt/application/file/a/148086549
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/148074376/202105031631/73914715/diploma/indice?q=lei+da+nacionalidade
https://dre.pt/application/file/a/647633
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art164
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de 14 de dezembro6, veio acabar com a exceção de gratuitidade que existia para os 

registos das declarações para a atribuição da nacionalidade portuguesa e os registo 

oficiais, bem como os documentos necessário para uns e outros. 

 

A Lei Orgânica n.º 1/2004, de 15 de janeiro, vem introduzir alterações em termos de 

reaquisição da nacionalidade portuguesa. 

 

As alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de abril, visaram adequar 

a Lei da Nacionalidade às transformações demográficas que ocorreram em Portugal até 

àquela altura, uma vez que Portugal passou de país de emigração para país de 

imigração. Assim, o vínculo de nacionalidade configurou-se como um instrumento de 

inclusão, promovendo uma política de coesão nacional e de integração das pessoas. 

 

A quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, visou facilitar a concessão da 

nacionalidade aos descendentes de judeus sefarditas portugueses. 

 

Por sua vez, a Lei Orgânica n.º 8/2015, de 22 de junho, veio fixar novos requisitos para 

a concessão da nacionalidade por naturalização e de oposição à aquisição da 

nacionalidade portuguesa relacionados com o combate à radicalização e ao 

recrutamento para o terrorismo. 

 

A Lei Orgânica n.º 9/2015, de 29 de julho, estendeu a nacionalidade portuguesa 

originária aos netos dos portugueses nascidos no estrangeiro. As duas últimas 

alterações à Lei da Nacionalidade, operadas pelas Leis Orgânicas n.º 2/2018, de 5 de 

julho, e 2/2020, de 10 de novembro, alargaram o acesso à nacionalidade com base no 

critério do jus soli, tanto na aquisição da nacionalidade originária como por adoção e 

naturalização. 

 

O artigo 14.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que determina que «Só a filiação 

estabelecida durante a menoridade produz efeitos relativamente à nacionalidade» e que 

a presente iniciativa legislativa pretende revogar, manteve-se inalterado até aos dias de 

 
6 Regulamento Emolumentar dos Registos e Notariado. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/148074376/202105041124/73914707/diploma/indice?q=lei+da+nacionalidade
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hoje. A lei atualmente em vigor veio revogar a Lei n.º 2098, de 29 de julho de 1959, a 

qual previa, no n.º 3 da sua Base IX, uma disposição com a mesma ratio que este artigo 

14.º: «A perfilhação só terá efeitos em relação à nacionalidade do reconhecido quando 

estabelecida durante a sua menoridade». 

 

Nos termos do artigo 122.º do Código Civil7, «É menor quem não tiver ainda completado 

dezoito anos de idade», encontrando-se o estabelecimento da filiação regulado nos 

artigos 1796.º e seguintes do mesmo Código. 

 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições)  

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se não estar 

pendente nenhuma outra iniciativa legislativa8  ou petição sobre a matéria em apreço. 

 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições)  

Consultada a mesma base de dados, verifica-se que na atual Legislatura foram já 

apreciadas sobre matéria idêntica as seguintes iniciativas legislativas: 

- Projeto de Lei n.º 126/XIV/1.ª (L)9 - Nona alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro (Lei 

da Nacionalidade) – na reunião plenária n.º 17, de 12.12.2019, votação na generalidade: 

 
7 Texto consolidado. 
8 O Projeto de Lei n.º 697/XIV/2.ª (CH) - Prevê uma alteração à Lei da Nacionalidade (Lei n.º 37/81 de 3 de outubro, 

última alteração com a Lei orgânica n.º 2/2020, de 10 de novembro), acrescentando o n.º 2 do artigo 8.º do mesmo 

diploma, prevendo um conjunto de situações, para além da vontade do próprio, em que tem lugar a perda da 

nacionalidade portuguesa, acrescentando ainda uma alínea e) no n.º 1 do artigo 9.º, definindo um novo fundamento para 

oposição à aquisição da nacionalidade portuguesa por efeito da vontade - não foi admitido por não reunir os requisitos 

de admissibilidade previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º do RAR [Despacho PAR n.º 75/XIV]. 
9 Ligação retirada do sítio na Internet da Assembleia da República (https://www.parlamento.pt/ ). Salvo indicação em 

contrário, todas as ligações para iniciativas pendentes ou antecedentes parlamentares são feitas para o sítio na Internet 

da Assembleia da República. 

https://dre.pt/application/file/a/431555
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/147103599/202105041125/73905564/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+civil
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/147103599/202105041125/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/147103599/202105041125/73907635/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+civil
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44205
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110353
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396d4d6a59784d44426d4e69316a4d3259774c5451324d3245744f4755315a53307a4d6a6b3059325a6a4d446c6c597a51756347526d&fich=f26100f6-c3f0-463a-8e5e-3294cfc09ec4.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/
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rejeitado, com votos contra do PS, do PSD, do CDS-PP, do PAN, do IL e do CH e votos 

a favor do BE, do PCP, do PEV e do L [DAR I série n.º 17, 2019.12.13, da 1.ª SL da XIV 

Leg (pág. 67-67)]; 

- Projeto de Lei n.º 118/XIV/1.ª (PCP) - Alarga a aplicação do princípio do jus soli na Lei 

da Nacionalidade Portuguesa (Nona alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que 

aprova a Lei da Nacionalidade)10; 

- Projeto de Lei n.º 117/XIV/1.ª (PAN) - Alarga o acesso à naturalização às pessoas 

nascidas em território português após o dia 25 de Abril de 1974 e antes da entrada em 

vigor da Lei da Nacionalidade (procede à 9.ª alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro); 

- Projeto de Lei n.º 3/XIV/1.ª (BE) - Altera a Lei da Nacionalidade e o Regulamento 

Emolumentar dos Registos e Notariado (9.ª alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro e 

34.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro) – na reunião plenária 

de 23-07-2020, votação na generalidade: rejeitado, com votos contra do PS, do PSD, 

do CDS-PP, do PAN, do CH e da Deputada não inscrita Cristina Rodrigues, votos a 

favor do BE, do PCP, do PEV e da Deputada não inscrita Joacine Katar Moreira e a 

abstenção do IL [DAR I série n.º 76, 2020.07.24, da 1.ª SL da XIV Leg (pág. 15-15)]. 

E ainda: Petição n.º 178/XIV/2.ª - Recusa de reconhecimento de nacionalidade da 

minha filha (situação: Concluída) 

 

Na XIII Legislatura, como antecedentes parlamentares do presente projeto de lei, 

encontram-se registadas as seguintes iniciativas legislativas e petições: 

- Projeto de Lei n.º 364/XIII (PSD) - Altera a Lei n.º 37/81 (Lei da Nacionalidade); 

 
10 Discutido conjuntamente com o PJL 117/XIV/1.ª, que daria origem à Lei Orgânica n.º 2/2020 - Nona alteração à Lei 

n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade [DR I série n.º 219/XIV/2 2020.11.10]  

https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/67?pgs=67&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/67?pgs=67&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44180
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44179
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43946
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/076/2020-07-24/15?pgs=15&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13546
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13546
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13546
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13546
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40868
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=22437
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- Projeto de Lei n.º 390/XIII (BE) - Altera a Lei da Nacionalidade, aprovada pela Lei n.º 

37/81, de 3 de outubro, e o regulamento emolumentar dos registos e notariado, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro; 

- Projeto de Lei n.º 428/XIII (PCP) - Nona alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro (Lei 

da Nacionalidade); 

- Projeto de Lei n.º 548/XIII (PAN) - Altera a Lei da Nacionalidade; 

- Projeto de Lei n.º 544/XIII (PS) - 8.ª Alteração à Lei da Nacionalidade, aprovada pela 

Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, alterada pela Lei n.º 25/94, de 19 de agosto, pelo Decreto-

Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, e pelas Leis Orgânicas n.º 1/2004, de 15 de 

janeiro, n.º 2/2006, de 17 de abril, n.º 1/2013, de 29 de julho, n.º 8/2015, de 22 de junho 

e n.º 9/2015, de 29 de julho; 

Estas iniciativas, discutidas e votadas indiciariamente na Comissão de Assuntos 

Constitucionais da XIII Legislatura, deram origem a um texto de substituição desta 

Comissão, que culminou na aprovação da Lei Orgânica n.º 2/2018, de 5 de julho. 

 - Projeto de Lei n.º 479/XIII (CDS-PP) - Determina a perda da nacionalidade portuguesa, 

por parte de quem seja também nacional de outro Estado, em caso de condenação pela 

prática do crime de terrorismo (8.ª alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro - Lei da 

Nacionalidade) – rejeitado na generalidade em 19 de maio de 2017, com votos contra 

do PS, do BE, do PCP, do PEV e do PAN, votos a favor do CDS-PP e a abstenção do 

PSD. 

 

Da XIII Legislatura, registam-se as seguintes petições, de apreciação já concluída: 

 

- Petição n.º 618/XIII/4.ª - Solicitam a alteração de alguns critérios de concessão de 

nacionalidade portuguesa; 

- Petição n.º 617/XIII/4.ª  - Solicitam a concessão de nacionalidade portuguesa a 

cidadãos originários de países colonizados por Portugal com 2 anos de residência no 

país; 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40955
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41074
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41473
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41458
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20883
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41211
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13309
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13309
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13309
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13308
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13308
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13308
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13308
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- Petição n.º 590/XIII/4.ª - Solicitam a revisão da interpretação que Portugal faz do artigo 

5.º da Convenção Europeia sobre a Nacionalidade; 

- Petição n.º 576/XIII/4.ª - Solicitam a atribuição de nacionalidade portuguesa a cidadãos 

oriundos de países colonizados com 2 anos de residência; 

- Petição n.º 390/XIII/3.ª - Solicita a alteração da Lei da Nacionalidade em matéria de 

reconhecimento da nacionalidade originária aos filhos de imigrantes.  

 

Na XII Legislatura, também como antecedentes parlamentares do presente projeto de 

lei, encontram-se registadas as seguintes iniciativas legislativas: 

- O Projeto de Lei n.º 373/XII (PS) – Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

(Lei da Nacionalidade);11 

- O Projeto de Lei n.º 382/XII (PSD) – Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

(Lei da Nacionalidade) Estende a nacionalidade portuguesa originária aos netos de 

portugueses nascidos no estrangeiro;12 

- O Projeto de Lei n.º 387/XII (PCP) – Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

(Lei da Nacionalidade);13 

- O Projeto de Lei n.º 394/XII (CDS-PP) – Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de 

outubro (Lei da Nacionalidade) Nacionalidade portuguesa de membros de comunidades 

de judeus sefarditas expulsos de Portugal;14 

 
11 Discutido em conjunto com o Projeto de Lei n.º 394/XII, daria origem à Lei Orgânica n.º 1/2013. 

12 Discutido em conjunto com o Projeto de Lei n.º 400/XII, daria origem à Lei Orgânica n.º 9/2015. O texto final da lei, 

relativo à alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º, incluiria o requisito da “efetiva ligação à comunidade nacional” para a aquisição 

da nacionalidade portuguesa por parte de netos de portugueses. 

13 Rejeitado. 

14 Discutido e aprovado em conjunto com o Projeto de Lei n.º 373/XII. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13275
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13275
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13275
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13260
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13260
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13260
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13071
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13071
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13071
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37572
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37610
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37623
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37641
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- O Projeto de Lei n.º 400/XII (BE) – Altera a Lei da Nacionalidade (quinta alteração à 

Lei n.º 37/81, de 3 de outubro);15 

- A Proposta de Lei n.º 280/XII (GOV) – Procede à sexta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 

de outubro (Lei da Nacionalidade), fixando novos fundamentos para a concessão da 

nacionalidade por naturalização e para oposição à aquisição da nacionalidade 

portuguesa.16 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A iniciativa legislativa sub judice é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Social Democrata (PSD), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição17 e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento), que atribuem o poder de iniciativa aos Deputados . Trata-se de um poder 

dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e na 

alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, ex 

vi do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 

8.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma 

designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve 

exposição de motivos, cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

 
15 Rejeitado. Foi discutido em conjunto com os Projetos de Lei n.ºs 382/XII e 387/XII. 

16 Daria origem à Lei Orgânica n.º 8/2015. 

17 As ligações para a Constituição e para o Regimento são feitas para o portal oficial da Assembleia da República 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37663
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39061
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A matéria sobre a qual versa o presente projeto de lei enquadra-se no âmbito da reserva 

absoluta de competência legislativa da Assembleia da República, nos termos previstos 

na alínea f) do artigo 164.º da Constituição. Assim, segundo o n.º 4 do artigo 168.º da 

Constituição, a presente iniciativa legislativa carece de votação na especialidade pelo 

Plenário e, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 166.º da Constituição, em caso de 

aprovação e promulgação revestirá a forma de lei orgânica.  

As leis orgânicas carecem «de aprovação, na votação final global, por maioria absoluta 

dos Deputados em efetividade de funções», nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 

168.º da Constituição. 

De igual modo, saliente-se que o artigo 94.º do Regimento estatui que essa votação, 

por maioria qualificada, deve ser realizada com recurso ao voto eletrónico. Deve 

também ser tido em conta o disposto no n.º 5 do artigo 278.º da Constituição: «O 

Presidente da Assembleia da República, na data em que enviar ao Presidente da 

República decreto que deva ser promulgado como lei orgânica, dará disso 

conhecimento ao Primeiro-Ministro e aos grupos parlamentares da Assembleia da 

República». 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 23 de abril de 2021, tendo sido admitido 

e baixado na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª), por despacho do Sr. Presidente da Assembleia da 

República, a 26 de abril de 2021. A iniciativa legislativa foi anunciada na sessão plenária 

de 28 de abril de 2021. 
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• Verificação do cumprimento da lei formulário 

A lei formulário18 contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas, que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa – «Décima alteração19 à Lei n.º 37/81, de 3 de 

outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade, revogando o artigo 14.º dessa Lei» – traduz 

o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, 

de 11 de novembro, conhecida como lei formulário. 

Todavia, uma vez que, em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de 

aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final, 

para ir ao encontro das regras de legística formal, sugere-se que o número de ordem da 

alteração à Lei da Nacionalidade seja retirado do título da iniciativa. No título poderá 

constar, desde logo, informação para os cidadãos sobre o respetivo conteúdo material.  

Assim, caso seja aprovada na generalidade, sugere-se a seguinte redação: «Possibilita 

a aquisição da nacionalidade por filiação estabelecida na maioridade, alterando a Lei n.º 

37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade». 

O número de ordem de alteração à Lei da Nacionalidade já consta do artigo 1.º do 

projeto de lei, devendo ser acrescentado o elenco de diplomas que alterou a Lei n.º 

37/81, de 3 de outubro, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário. 

O n.º 2 do artigo 6.º da lei formulário prevê a republicação das leis orgânicas que sejam 

objeto de alteração. Porém, os proponentes não promoveram a republicação da Lei da 

Nacionalidade, possivelmente atenta a exiguidade da alteração efetuada. Caso se opte 

por efetuar essa republicação, em anexo à presente iniciativa (enunciado no articulado, 

 
18 Versão consolidada. <URL: https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-

/lc/34448175/view?p_p_state=maximized> 

19 Consultado o Diário da República Eletrónico, verifica-se que a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, foi alterada nove vezes 

até à data. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34448175/view?p_p_state=maximized
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num novo artigo autónomo), o texto da mesma deve ser abrangido pela votação final 

global. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei orgânica, nos termos do 

n.º 2 do artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série 

do Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 

3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o projeto de lei estabelece, no seu artigo 3.º, que 

a sua entrada em vigor ocorrerá «no dia imediato à sua publicação», estando assim em 

conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que prevê que os 

atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o 

início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União 

Europeia: Espanha, França e Itália. 

ESPANHA 

A questão da aquisição e atribuição da nacionalidade espanhola é regulada pelo Código 

Civil20 espanhol, cujo artigo 17.º, relativo à nacionalidade originária, considera como 

espanhóis de origem, os filhos de pai ou mãe espanhola, os nascidos em Espanha de 

 
20 Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas relativas 

a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. 

http://www.boe.es/buscar/pdf/1889/BOE-A-1889-4763-consolidado.pdf
http://www.boe.es/buscar/pdf/1889/BOE-A-1889-4763-consolidado.pdf
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pais estrangeiros se pelo menos um deles tiver nascido em Espanha, excetuando-se os 

filhos de funcionário diplomático ou consular acreditado em Espanha [artigo 17.º, n.º 1, 

alínea b)]. De igual modo, são considerados espanhóis os nascidos em Espanha de pais 

estrangeiros, se ambos carecerem de nacionalidade ou se a legislação aplicável aos 

pais não atribuir uma nacionalidade ao filho [artigo 17.º, n.º 1, alínea c)]. Além destes 

casos, também os nascidos em Espanha cuja filiação não resulte determinada são 

espanhóis de origem [artigo 17.º, n.º 1, alínea d)]. 

No entanto, a filiação ou o nascimento em Espanha cuja determinação que ocorra 

depois dos 18 anos de idade não constitui por si só causa de aquisição da nacionalidade 

espanhola, podendo o interessado optar pela nacionalidade espanhola de origem no 

prazo de dois anos a contar daquele facto (artigo 17.º, n.º 2). 

Por outro lado, e de acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 19.º, o estrangeiro menor 

de 18 anos de idade adotado por cidadão espanhol adquire, desde a adoção, a 

nacionalidade espanhola de origem. Se o adotado for maior de 18 anos, pode optar pela 

nacionalidade espanhola originária no prazo de dois anos a partir da constituição da 

adoção (n.º 2). Se, de acordo com o ordenamento jurídico do país de origem, o adotado 

puder manter a sua nacionalidade, esta é também reconhecida em Espanha. 

Para a concessão da nacionalidade por residência, um dos casos em que esta pode ser 

atribuída é o de pessoa a residir em Espanha há pelo menos 10 anos, sendo suficientes 

cinco anos para os que hajam obtido o estatuto de refugiados e dois anos para os 

cidadãos nacionais de origem de países ibero-americanos, Andorra, Filipinas, Guiné 

Equatorial, Portugal ou sefarditas (artigos 21.º, n.os 2 e 4, e 22.º, n.º 1). Basta o tempo 

de residência de um ano, de entre outros casos, para quem haja nascido em território 

espanhol [artigo 22.º, n.º 2, alínea a)]. Em todos os casos de naturalização por 

residência, esta tem de ser legal e continuada (artigo 22.º, n.º 3). 
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Cumpre mencionar a existência, da autoria do Governo espanhol, de uma coletânea 

legislativa21 com todas as normas relativas à nacionalidade, disponível no seu portal na 

Internet. 

FRANÇA 

A matéria da nacionalidade é tratada no Código Civil22, especificamente nos artigos 17 

a 33-2. 

Deste modo, tem nacionalidade francesa a criança que tenha pelo menos um dos 

progenitores de nacionalidade francesa (artigo 18), a criança nascida em França de pais 

desconhecidos (artigo 19) e a criança nascida em França filha de pelo menos um 

progenitor também nascido em França, embora, neste caso, haja a faculdade de 

renunciar à nacionalidade francesa, desde que o faça durante os seis meses anteriores 

à data em que atingir os 18 anos de idade e os 12 meses seguintes (artigos 19-3 e 19-

4). 

Em razão da residência, uma criança nascida em França de pais estrangeiros adquire 

a nacionalidade francesa uma vez atingida a maioridade se, à data em que a atingir, 

estiver a residir em território francês e nele tiver tido residência habitual durante um 

período, seguido ou interpolado, de pelo menos cinco anos desde os onze de idade 

(artigo 21-7). No entanto, o menor de idade pode pedir a atribuição da nacionalidade 

francesa a partir dos 16 anos se, à data do pedido, estiver a residir em território francês 

e nele tiver tido residência habitual durante um período, seguido ou interpolado, de pelo 

menos cinco anos desde os onze anos de idade; nas mesmas condições, a 

nacionalidade francesa pode ser reclamada, em nome do menor nascido em França de 

pais estrangeiros, a partir dos 13 anos de idade, devendo neste caso a condição da 

residência habitual em França por pelo menos cinco anos ter de ser preenchida a partir 

dos oito anos de idade (artigo 21-11). 

 
21 https://www.mjusticia.gob.es/es/ciudadanos/nacionalidad 

22 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas 

relativas a França são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. 

 

https://www.mjusticia.gob.es/es/ciudadanos/nacionalidad/que-es-nacionalidad/textos-legales
https://www.mjusticia.gob.es/es/ciudadanos/nacionalidad/que-es-nacionalidad/textos-legales
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070721&dateTexte=vig
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3198BD5562B08CEE74911E1DAD72D514.tplgfr38s_1?idArticle=LEGIARTI000006419373&cidTexte=LEGITEXT000006070721&dateTexte=20191111
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3198BD5562B08CEE74911E1DAD72D514.tplgfr38s_1?idArticle=LEGIARTI000006419403&cidTexte=LEGITEXT000006070721&dateTexte=20191111
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=3198BD5562B08CEE74911E1DAD72D514.tplgfr38s_1?idArticle=LEGIARTI000006419826&cidTexte=LEGITEXT000006070721&dateTexte=20191111
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000006165743&cidTexte=LEGITEXT000006070721&dateTexte=20191111
https://www.mjusticia.gob.es/es/ciudadanos/nacionalidad
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O portal governamental service-public.fr dispõe de uma página dedicada à temática da 

nacionalidade francesa 23  na qual pode ser consultada informação prática sobre o 

procedimento e obtida informação adicional sobre a temática. 

ITÁLIA 

Em Itália, a nacionalidade baseia-se principalmente no conceito de “ius sanguinis”, 

através do qual o filho de progenitor italiano (pai ou mãe) é italiano. A mesma é regulada 

atualmente através da Lei n.º 91/92, de 5 de Fevereiro24  e pelos diplomas que a 

regulamentam. 

Os princípios nos quais se baseia a “cidadania (nacionalidade) italiana” são: a 

transmissão da nacionalidade por descendência “iure sanguinis”; a aquisição “iure soli” 

(através do nascimento em território italiano); a possibilidade de ter dupla nacionalidade; 

e, a manifestação de vontade para a aquisição e perda. 

O artigo 2.º da Lei da Nacionalidade (Lei n.º 91/92, de 05.02) prevê que “1. - O 

reconhecimento ou declaração judicial de filiação durante a menoridade do filho 

determina a nacionalidade (cidadania) de acordo com as normas desta lei. 2. - Se o filho 

reconhecido ou declarado for maior de idade, mantém a nacionalidade, mas pode 

declarar, no prazo de um ano a partir do reconhecimento ou da declaração judicial, ou 

da declaração de eficácia da disposição estrangeira, escolher a nacionalidade 

determinada pela filiação. 3. - O disposto neste artigo também se aplica aos filhos para 

os quais a paternidade ou maternidade não possa ser declarada, desde que o seu direito 

à manutenção ou a pensão de alimentos tenha sido reconhecida judicialmente.” 

O termo “cittadinanza” (cidadania/nacionalidade) indica a relação entre um indivíduo e 

o Estado e, em particular, um estatuto, denominado ‘civitatis’, ao qual o sistema jurídico 

vincula a plenitude dos direitos civis e políticos. Na Itália, o conceito moderno de 

 
23 https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N111 

24 Diploma consolidado retirado do portal oficial normattiva.it. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas 

relativas a Itália são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N111
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:1992-02-05;91!vig=
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N111
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nacionalidade nasceu na época da constituição do Estado unitário e atualmente é regido 

pela Lei nº. 91/1992. 

A cidadania italiana adquire-se iure sanguinis, ou seja, se a pessoa nasce ou é adotada 

por cidadãos italianos. Existe uma possibilidade residual de aquisição por iure soli, se 

se tiver nascido em território italiano de pais apátridas ou se os pais são desconhecidos 

ou não podem transmitir a sua nacionalidade ao filho de acordo com a lei do país de 

origem. 

No sítio do Ministério25 pode aceder-se a breves notas sobre o tema e a legislação que 

regula a aquisição da nacionalidade. 

Bem como no sítio da Câmara dos Deputados a esta ligação: La cittadinanza: quadro 

normativo vigente26.  

 

V. Consultas e contributos 

• Consultas obrigatórias e facultativas 

Em 28 de abril de 2021, a Comissão solicitou contributo escrito às seguintes entidades: 

Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público e Ordem 

dos Advogados. 

Os pareceres serão disponibilizados no site da Assembleia da República na página 

eletrónica da iniciativa. 

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

 
25 https://www.interno.gov.it/it/temi/cittadinanza-e-altri-diritti-civili/cittadinanza 

26 https://leg16.camera.it/561?appro=154&La+cittadinanza%3A+quadro+normativo+vigente#approList 

https://www.interno.gov.it/it/temi/cittadinanza-e-altri-diritti-civili/cittadinanza
http://leg16.camera.it/561?appro=154&La+cittadinanza%3A+quadro+normativo+vigente#approList
http://leg16.camera.it/561?appro=154&La+cittadinanza%3A+quadro+normativo+vigente#approList
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a63355a444931596a45314c54646c59574d744e444d344d5330354d3249784c54466b4e7a526d4f44466b4e6a686b4f5335515245593d&fich=79d25b15-7eac-4381-93b1-1d74f81d68d9.PDF&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a63355a444931596a45314c54646c59574d744e444d344d5330354d3249784c54466b4e7a526d4f44466b4e6a686b4f5335515245593d&fich=79d25b15-7eac-4381-93b1-1d74f81d68d9.PDF&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110720
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110720
https://www.interno.gov.it/it/temi/cittadinanza-e-altri-diritti-civili/cittadinanza
https://leg16.camera.it/561?appro=154&La+cittadinanza%3A+quadro+normativo+vigente#approList
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O preenchimento, pelo proponente, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género. 

 

• Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa não parece suscitar 

questões relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 
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NOTA TÉCNICA  

<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129764

&img=15192&save=true> ISBN 978-989-685-086-9 

Resumo: Portugal é um dos países com um enquadramento legal mais favorável para 

a aquisição da nacionalidade, «encontrando-se em primeiro lugar no ranking apurado 

no índice de avaliação das políticas de integração de imigrantes – MIPEX para os 

enquadramentos legais de cidadania, desde 2007». 

Embora o foco deste estudo seja o de compreender os resultados das concessões de 

nacionalidade portuguesa no período de 2006 a 2016 à luz da mudança legislativa de 

2006, procede-se à comparação internacional, sublinhando a posição de Portugal e a 

sua política de cidadania e constatando-se, com recurso a diversos estudos 

internacionais comparados, que o regime de cidadania português é muito favorável e 

contrastante com os demais países europeus. No capítulo 2, analisa-se a «legislação 

nacional e os dados administrativos que dela resultam quanto às concessões de 

nacionalidade entre 1996 e 2016, explicita-se de forma comparada os efeitos do 

enquadramento legal da nacionalidade antes e depois de 2006». Nos dois capítulos 

seguintes, analisam-se os dados administrativos disponíveis para o período entre 1996 

e 2016, com foco nas atribuições de nacionalidade portuguesa e nas aquisições de 

nacionalidade portuguesa. 
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[S.l.] : Petrony, 2020. 105 p. ISBN 978-972-685-292-6. Cota: 12.36 – 245/2020 

Resumo: Esta obra constitui um estudo completo da Lei da Nacionalidade portuguesa. 

Isabel Grilo Comte «procede a uma análise detalhada do atual regime jurídico legal, sem 

esquecer a permanente ligação às demais normas que, por um lado inspiram as 

soluções legislativas, e por outro as regulam, num diálogo permanente e essencial para 

a visão global e sistémica do regime jurídico da Nacionalidade».  

RAMOS, Rui Manuel Gens de Moura - Estudos de direito português da 

nacionalidade. Lisboa : Gestlegal, 2019. 593 p. ISBN 978-989-8951-21-2. Cota: 12.36 

– 489/2019. 
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NOTA TÉCNICA  

Resumo: Esta 2.ª edição da referenciada obra reúne alguns dos mais significativos 

trabalhos do autor em sede de direito da nacionalidade. Procede-se à análise da 

«situação passada e presente do direito português da nacionalidade, com particular 

referência às modificações sofridas por este ramo do direito após a Revolução de 25 de 

Abril de 1974 e a Constituição de 1976. Os diferentes estudos, cuja redação 

acompanhou as várias alterações legislativas ocorridas, procuram compreender as suas 

determinantes e comentar criticamente as soluções adotadas, situando-as na sua 

evolução histórica e comparando-as com as acolhidas noutros sistemas jurídicos». 

  

 


